
un ju ic io  d e  te n u ta , y  h u b ó  d e s p o jo  d e l  p ose e d o r  y  otras cosas n o ta b le s .
Y o  no con o zco  á n in g u n o  de los l i t i g a n t e s  ; pero  creo  q u e  en  v i s t a  

¿e  estos hechos, es p rec is o  a d m it ir  mi a d ic ió n .  Si asi se h ace  ap ro b a ré  e l  
a r t íc u lo  c o m o  he a p robado  e l  d ic t á m e n  en g e n e r a l ,  y  e l  ar t . i . °  en  p ar­
t ic u la r :  si no m e  v e r é  en  la  p rec is ió n  de n e g a r  m i  h u m ild e  v o t o  á  la 
comis ió n

El Sr. A R M E N D A R I Z :  S e ñ a r e s ,  c o n o z c o  q u e p u e d o  d e cir  poco  sobre  
lo que la com is ión  ha sen ta da  en su d i c t á m e n  * pero  sin e m b a r g o , q u e ­
daré mas  tran qu ilo  d espués  que d ig a  los  fu n d a m e n to s  en q u e  m e a p o y o  
para ap ro b a r le .  U n a  d e  las ra zo nes e x p u e s ta s  por el Sr. G o n z á l e z ,  ha s i­
do que en es te  C o n g re s o  se h ab ian  e m it id o  op in io n es  a cerca  de la  d u r a ­
ción de  los acto s de todo G o b i e r n o ;  y  c o m o  cu an d o  se t r a tó  de r e s t a ­
blecer  la le y  de señor íos  suponié ndola  quit ada  por una fu e rza  e x t r a n g e -  
r a ,  fu i y o  uno de los que e n t r e  o tros  Sres. Dip utados se opusie ron  á e l la ,  
y  consig né los p rin cip ios  de  que todo G o b i e r n o ,  por i le g í t im o  que sea,  
e jerc e  actos  de  ín te r e s  socia l q u e  d eb en  c o n s e r v a r s e ; á fin de q u e  no 
p arezc a  e s t o y  en c o n t r a d ic c ió n  con  e s te  prin cip io  , h e  to m ad o  la  p ala­
bra para ex p r e s a r  mi s e n t i r  sobre  es te  p u n t o .

R e p i t o ,  s e ñ o r e s , q u e  la socie dad  no pu ede  e x i s t i r  sin G o b ie r n o .  
M ande un d é s p o t a ,  un c o n q u is t a d o r  , ó un c iu d ad an o  c u a l q u i e r a , t ie n e  
que so sten er  los in ter eses  s o c i a l e s ,  cu ale s  son c o n s e r v a r  la prop ied ad , 
s ie ndo  e l  m e d io  de so st e n e r  esto s ac to s  esen cia les  del G o b i e r n o ,  la c o n ­
servac ión  y  el resp eto  de  los ac to s  ju d ic ia le s .  F undado  , pues , en estos  
p r in c ip io s ,  y  no por s im p a t ía  al s is tem a c o n s t i t u c i o n a l  del año de  20, 
ni por a n t ip a t í a  al  g o b ie r n o  ab so lu to  de l año de 2 3 ,  confieso  que solo  
ellos son los que m e han m o v id o  á ap ro b ar  el a r t íc u lo  a n t e r i o r ,  asi c o ­
mo deseo y soy de  opin ión  d e b e  a proba rse  t a m b ié n  el 2 .0

E l  Sr. D I E Z :  S e ñ o re s ,  no co n o zc o  t r ib u n al  y  a utorid ad  a lg u n a  c a ­
paces de a r r e d r a r m e ,  co m o  no sea el tr ib unal de m i razón y de mi c o n ­
ciencia. P o r  lo m i s m o ,  cu a lesq u iera  qu e  sean las e x p r e s io n e s  d ir ig id as  
i  expla nar  las id ea s de un m odo d ir e c to  ó i n d i r e c t o ,  y o  dig o  s ie m p re  la 
verdad co m o  la s ie n to  en mi co razón : s o y  j ó v e n ,  no ten go  d o b lec es ,
coatestaré  co n l i s u r a ,  hab la ré  co m o  caste l lan o  v i e j o ,  y  l lam a ré  r e a c ­
cionario á lo  q u e  en mi co n c e p t o  lo sea.

Lo s  le g is la d o re s  cu an d o  nos hal lam os  en ci rcu n stan cias  de  t a l e s , no 
te nem os opin ió n  p o l í t ic a  n in g u n a ;  pues nuestra mira no d e b e  ser o tra  
que la de hacer  e l bien y  la f e l ic id a d  de't p u e b l o ,  d e b ie n d o  co lo c a rn o s  
sobre todas  las o p in io n e s ,  sin que e l  m ied o  ni la  esperanza nos im pida 
eutrar  en c u est io n es  d ir ig idas  á la ut i l id ad  p ú b l i c a ,  animados  por  los 
pr in cip io s  e te r n o s  de r a z ó n ,  por ésa ra zón escr i ta  de las l e y e s ,  cu y a
fo r m a c ió n  sé estu d ia  en  el co razón h u m a n o ,  que el le g is la d o r  d ebe
c o n o c e r  para ap li car  e l rem ed io .  El le g is lad or  d ebe  ser h o m b r e  de b ie n ,  
d ebe  co n o ce r  al  m a l v a d o ,  y  esto  solo se aprende en el cora zón  d e l  h o m ­
b re  : ahi es  donde e s tá  la le g is la c ió n .

S e n ten cia s  se d iero n  y e je c u to r ia r on  en t i e m p o  de la  C o n st i t u c ió n  
en  n e g o c io s  p lan tead os  con  a r re g lo  á  los p ro c e d im ie n to s  de  a q u e l la  é p o ­
ca , c u y o s  juic io s se han  v is to  a b ie r to s  d espués  p o r  la cé dula  de 5 de F e ­
brero  de 1824. Y o  s ie n to  m u c h o  d e c i r l o ;  pero  v e o  se ha h e ch o  un m ¿l 
uso de l  le n g u a je  t é c n ic o  al d e c i r  que se han ab ie rto  ju ic io s  en v i r t u d  de 
la  R e a l  c é d u l a ,  h ac ien d o  in ef ic ac es  m u ch o s  d e  los p r o c e d im ie n to s  p r e ­
c e den tes .

El orador man if iesta en s e g u id a  q u e  en e l contenido  de  la R e a l  c é ­
d u la  d e  $ de  F e b re ro  de 1 8 2 4 ,  no d eb e  en tenderse  se m andarán  ab rir  los 
ju ic io s  fe n e c i d o s ,  en  p rueba de lo cu a l  ex pu so  el caso de  un reo ausen­
t e  persegu id o  por un tr ib u n a l  de j u s t i c i a ,  co n t r a  q u i e n ,  no o b s t a n t e  su 
a u s e n c i a ,  se c o u t in ú a n  los p r o c e d im ie n to s  hasta  s e n te n c ia r le  en r e b e l­
d ía ;  mas si con  p osterio rid ad  puede ser hab id o  el acusad o, ó se presenta , 
á  pesar de  todas  las fo r m ali d a d e s  o bservadas  a n t e r i o r m e n t e ,  se v u e l v e  
á  ab r ir  el j u i c i o ,  y  asi es c o m o  q ueda ineficaz la se n te n c ia  q u e s e d i ó  en 
e l  p r im e r  ju ic io .  Entra en  se g u id a  á e x a m i n a r  los f u n d a m e n to s  en  que 
la  com is ió n  a p o y a  su d ic tá m e n  , d ic ien d o  q u e  la  co m is ió n  e s ta b le c e  los 
m is m o s  prin cip ios  q u e  se h a l la n  co nsig na dos  en la  R e a l  cé dula de 5 de 
F e b r e r o  d e  1 8 2 4 ,  en  los cu ales  resa l ta  la ju s t i c ia  y  la  p r o b id a d ,  c o m o  
se  d e m o s t r a b a  en e l a r t .  4 .0 q u e  l e y ó .

E x p u m  hal lar se  c o n fo r m e  en el p r in c ip io  de  q u e  las le y e s  no p u e ­
d en  te n e r  e f e c t o  r e t r o a c t i v o  sin d e stru ir  to da la  e c o n o m í a  y  la  m o r a l ;  
y  co m parando  q u ién  habia sa lva do  esto s  p r i n c i p i o s ,  si la c o m is ió n  en  
su d i c t á m e n ,  ó la R ea l  cédula en  sus d is p o s ic io n e s ,  dijo  ser in d u d ab le  
q u e  es ta  era  la qu e  los h ab ia  o b s e r v a d o , pu esto  q u e  por e lla  se r e c o ­
nocen f irm es y v a le d e r a s  todas  las se n te n c ia s  dadas d u r a n t e  e l  s is te m a 
c o n s t i t u c i o n a l ,  pues  a u n q u e  por e l d i c t á m e n  de la c o m is ió n  no se m a n ­
da ab rir  lo s  ju ic io s  f e n e c i d o s ,  lo  que  s ie m p r e  ser ia  un m a l ,  se m a n d a ­
ba d e s t r u i r  las sentenc ia s  e je c u to r ia d a s  q u e  se  d iero n  p or  un t r ib u n a l  
q u e  d e b e  con s id era rse  c o m o  c o m p e t e n t e  e n  a q u e l la  época. En c o n s e ­
c u e n c ia  de  estas o b se rv a c ion e s  p a te n t iz ó  los males q u e  se se g u ir ia n  de 

a&char t i e r r a  unas, sentenc ia s  e je c u to r ia d a s  despu és  de  tr ascu r r id os  
c i e n t o  sesen ta  y  ta n to s  m e s e s ,  e n  que se  p u e d e  d e c ir  q u e  y a  la  p o s e ­
s ión ha p re s c r i t o .

A ña dió  le  p arec ía  una h e re g ía  la  es p e c ie  v e r t i d a  p o r  e l  Sr, m i n i s ­
t r o  de  G ra cia  y  Justic ia  cu an d o  d ijo  q u e  la  cu e st ió n  era m u y  s e m e ja n te  
al caso  en q u e  un ladrón ro ba un c a b a l lo  y  se le  v e n d e  á  un h o m b r e  
h onr ad o  , qu e  e s te  se qu ed ab a sin la a lh a ja  y  sin e l d i n e r o ;  p ero  q u e  
S. S. debia  te n e r  e n te n d id o  q u e  la  cu e st ió n  d e  qu e  se t r a ta b a  e ra  m u y  
d i fe r e n t e  , p orq u e  las fincas ob ten id a s  en  v ir t u d  d e  s e n te n c ia  e j e c u t o ­
riada lo habian sido por  los poseedores  á c o n s e cu e n c ia  d e l  ju ic io  c o n ­
t r a d ic t o r io  segu id o en  los  tr ib unales  , y  qu e  e l c o n te nido  de e s te  a r t í c u ­
lo  era  mas bien un f a l lo  de un tr ib u n al  de  ju st ic ia  q u e  una declara ción :  
q u e  los dos p r in cip a le s  caracteres  de la l e y  eran la p e r p e t u id a d  de  e l la  y  
su a p l i c a c i ó n , y  que aq ui no se e n c o n tr a b a n  esto s  dos c a r a c t e r e s ,  p u e s ­
to  q u e  esta  disposic ió n se re feria  á lo  pasad o , sobre  lo  cu al n in g u n o  
t i e n e  d o m in i o  mas que la h is t o r ia ,  q u e  es q u ien  s o m e t e  á  su te r r ib le  
t r ib u n a l  los hech os  que y a  no e x is te n .

E l  orador e x p o n e  q u e  la R e a l  cé dula de 5 de F e b re ro  de 1824  no debe 
s e r  o b je t o  de una ca li fi cació n  tan v i o l e n t a  co m o  se le  h a  d a d o :  q u e  no 
e s tá  de a c uerdo  co n el Sr. A c e b o  en cu a n to  á q u e  se ab ra n  los juic io s  
f e n e c i d o s , pero  sí en algu n as  otras idea s de S. S. en  cu an to  á los r e c u r ­
sos e x t r a o r d i n a r i o s ,  no e x te n d ié n d o s e  sobre  esto  por  no ser m a t e r ia  de  
e s t e  lu g a r .  Q u e  es una desgracia  qu e  no e x is ta  e n t r e  noso tros  e l  r e ­
cu rso de in ju st ic ia  noto ria  parque se sa lva n  en é l los gra ndes  p r i n c i ­
p ios  q u e  no q ueda n á c u b ie r t o  con el recurso de n u l id a d :  que se e s ta ­
b l e c e  aq ui una l e y  de nulidad después de tr e ce  años de la a n t e r i o r ;  le y  
q ue co n t ie n e  todos los v ic io s  de una le y  r e t r o a c t iv a  y  q u e  d e s tr u y e  
los  prin cip ios  q u e  los señ ores  de la co m is ió n  r e c o n o c e n ,  p orq u e  des­
t r u y e  s e n te n c ias  e je c u to r ia d a s  qu e  son una v e r d a d  i n f a l i b l e ; por  c u y a s  
razones ha v o t a d o  co n tra  el p r im e r  a r t í c u l o ,  v o t a r á  co n t ra  e l s e g u n ­
do y  co n tra  c u a n to s  p r o y e c t o s  partan de  los mismos p r i n c i p i o s , sean 
las que q u ie ra n  las e x p r e s io n e s  que se han usado por  algunos  señores 
Diputados qu e  h a n  a p o y a d o  e l d i c t á m e n ,  q u e  están  m u y  m a l  en boca 
de  SS. SS.

El Sr. G O N Z A L E Z  ( D .  A n t o n i o ) : A  pesar de q u e  e l  Sr. D ie z  , que 
acab a de h a b l a r ,  lo  ha h e c h o  m as  b ie n  c o n t r a  la  to tali dad q u e  con­
tr a  el art.  2 .0, 110 de jar é  de h a c e r m e  ca rgo  de  los prin cipales  a r g u m e n ­
tos con que ha atacado á la  c o m is ió n  , p r esc in d ien d o  de la  dureza  co n 
que ha proced id o  S. S. Y o  re c o n o z c o  en  el Sr, D ie z  to da la  buena fe  y  
candor que  nos ha m anif estado  en e l p r in c ip io  de  su d iscu rso  , d ic ie n ­
do que co m o  jó ven  no t i e n e  d o b l e c e s ;  pero  su pl ico  á S. S. que  rec on o z­
ca la bu ena fe  á f a v o r  de  los  señores de la  c o m is ió n ,  y  que no haga in ­
ju st ic ia  á a lg u n o s  señores D i p u t a d o s ,  v ie jo s  ó j ó v e n e s ,  d e  su p o n e r le s  
q u e  ab r ig a n  p l ie g u e s  en su c ora zón .

T a m p o co  cr eo  q u e  t e n g a  razón para h a cer  in c u lp a c ion e s  á  n in g n n  
in d iv id u o  d e l  g a b in e t e  a c t u a l ,  y  de n in g ú n  m odo ha d ebid o  ser o b je to  
de  las q u e  se le  han d ir ig i d o  por S. S. Y o  co m o  Dip uta do re s p e to  la  o p i ­
nió n  de  to d o  e l  m u n d o ,  y  esta  opin ió n  m e  parece  q u e  d e b e  ser c o m ú n  
á todos.

E n t r e  las d i fe r e n t e s  e s pec ies  de q u e  se ha  h ab la do  en  e s ta  c u e s t ió n  
. es  que  se ha cr e íd o  por  los señores  qu e  im p u g n a n  que  se t r a ta  de  a b r ir  

ju ic io s  fen ecido s  , y  qu e  la co m is ió n  no h ab la  con e x a c t i t u d ,  cu an d o  d i ­
c e  que sean v á l ida s  las se n te n c ia s  e jecu toriad as . P e r m í t a m e  S. S. q u e  le 
d ig a  q u e  es to  es una gra n d e  e q u iv o c a c ió n  S. S. c o n o c e  lo m is m o  q u e  yo  

. q u e  no p u ede  h ab er  una sen ten c ia  e jec u to r ia d a  q u e  no esté  el ju ic io  f e ­
n e c i d o ;  es ta  es  una pala bra  que r ep resen ta  la m ism a id ea. ¿ C ó m o ,  pues, 
p u e d e  el Sr, D ie z  c o n c e b ir  q u e  hub iese  sentenc ia s  e je c u to r ia d a s  d e  un 
ju ic io  qu e  no fuese  f e n e c i d o ?  En las  s e n ten c ia s  de p r im e r a  in sta n cia ,  
cu an d o  son a p e l a b l e s ,  no h a y  e j e c n t o r i a ;  si es s u p l i c a b l e ,  ta m p o c o  h a y  
e j e c u t o r i a ;  es n ecesa r io  q u e  pase el té r m in o  para ap e la r  p ara  ser la 
se n te n c ia  e j e c u t a b l e ;  y  c o n c lu id o  el ju ic io  , obra lo q u e  es co n s ig u ie n t e  
y  necesario . En e s te  se n t id o  ha ha b la d o  la  c o m i s i ó n ,  y  el Sr. D iez  r e ­
c o n o c e r á  que ha ten id o  m u ch a  razón para h a b lar  de  s e n te n c ia s  e j e c u ­
toriad as ,

S. S. ha h a b lad o  de  lo s  ju ic io s  f e n e c i d o s ,  y  nos ha p r e s e n t a d o  un 
e j e m p l o ,  q u e  t ie n e  mas  d e  in g e n io s o  qu e  de s ó l id o :  nos ha h a b la d o  de 
un ju ic io  en r e b e l d í a ,  y  q u e  d espués  s e  ab riese  p or  hab erse  p re se n t ad o  
un l i t i g a n t e .  ¿ T i e n e  q u e  v e r  esto  a l g u n a  cosa co n e l  d i c t á m e n  ni c o n  
e l  p r in cip io  de  la  c o m i s i ó n ?  N o  p or  c ie r to .  L a  cu e st ió n  q u e  se v e n t i l a  
es  con  re sp e ct o  á to das  aq u el la s  s e n ten c ia s  e je c u to r ia d a s  desde ta l é p o ­
c a ,  es to  e s ,  del t i e m p o  en  qu e  re g ia  la  C o n s t i t u c ió n .  La co m i s i ó n  ha 
d ic h o  q u e  en n in g ú n  caso se pu ede  ab r ir  un ju ic io  fe n e c i d o  , y  e n  e s to  
no hace  m i s  q u e  s e n ta r  un p r i a c i p i o  g e n e r a l  é in d e s tr u c t i b le .  L a  c o m i ­
sió n  ha q u e r id o  c o n s e r v a r  en  su f u e r z a  la l e y  c o n s t i t u c i o n a l  d e  a q u e l la

. é p o c a ,  y  e l  a r t íc u lo  c o n s t i tu c i o n a l  q u e  no p e r m i t e  que se abran los ju i-  
' cíos fe n e c id o s .

He d icho  a l p ri n cip io  de  m i  discurso  que el Sr. D iez  ha hab lado mas 
b ien  de la to t a l id a d  de l  d i c t á m e n  q u e  sobre  el a r t í c u l o ;  y  si y o  m e v e o  
forza do  á  sal ir de l  v erd ad ero  te r ren o  , es porq ue m e  he  v is to  p r o v o c a d o ,  
y  en la necesid ad de  c o n t e st a r  á algunos de los ar g u m e n t o s  ingenio sos  
q u e  se han p resentad o  p or  S. S. N in g u n a  de las razones que ha a le g a d o  
ha podid o c o n v e n c e r m e  á f a v o r  de esa cédula de 5 de F e b re ro  de  1824. 
Es v erd ad  que  en e l la  se s ie nta  un p r i n c i p i o ;  p ero  se co n trad ic e  i n m e ­
d ia t a m e n t e .  E l  C onse jo  de C a s t i l l a ,  á quie n  se c o n s u l t ó ,  d ijo  que era 
necesario  re spetar  los ju ic io s  fe n e c i d o s :  sin e m b a r g o  de es to  declaró  en  
uno d e  los ar t íc u lo s  de la m is m a  cé dula  q u e  podían ab rirse  los ju ic io s  
que y a  h a b ia  e s ta b le c id o  qu e  no se podían a b r ir :  ¿ q u é  c o n secu en c ia  e s  
e s t a ?  ¿ no ha sido esa cé du la  injusta la q u e ,  después  de h ab er  co n sa g ra ­
do un p r i n c i p i o ,  lo ha destru ido  e lla  m is m a ?

E sto  y  m u c h o  mas se d e b e  á esa cé dula que S. S. ha d efen d id o  con 
ta n to  c a lo r  ¿ y  no v e  S. S. q u e  adem as del p r in cip io  de i n j u s t i c i a ,  se 
c o m e t e  también, la e n o r m e  in ju st ic ia  de no r esp etar  el p r in cip io  de r e ­
tr oacc ión  que ah ora  q u iere  S. S . r esp etar ?  ¿ N o  ha v i s t o  cu ando  ha c o n ­
denad o este  p ri n cip io  un a c t o  consum ado, y  q u e  con c lu id o  un ju ic io  que 
no p uede ab r irse  ha sido de n u e v o  a b ie rto ?  A q u i  es adonde e s tá  la  r e ­
tr oa cc ió n.  S. S. consid era aislada la sen ten c ia  q u e  se pron u n ció  después 
d e l  s is te m a co n s t i tu c i o n a l ,  y h o  qu iere  con s id era r  q u e  hab ia  una s e n te n ­
cia pron u n c iad a a n t e r i o r m e n t e :  no q u ie re  h a c e rse  ca rg o  de e x a m i n a r  
cuál de las dos sente ncias  debió  ser v á l i d a ,  y  se  co n t r a e  á la segu n d a.  
Si S. S. habla de la re troa cc ión  ¿ p o r q u é  no se c o n t r a e  á hab lar  de la p r i ­
m e ra  s e n te u c ia  que fue  d estruida  y  derogada por  una le y  posterio r?  Asi 
es c o m o  d e b e  consid era rse  la cu est ió n. La co m is ió n  no ha p erd id o de 
v is ta  las sentenc ia s  qu e se die ro n después;  la  com is ió n  ha d ic ho :  son v á ­
lidas las s e n ten c ia s  e je c u toriad a s  pronunciadas desde 7 de M arzo de 1820 
á 30 de S e t ie m b re  de 1 8 2 3 ;  y  para q u e  no te n g a n  e f e c t o  las sentenc ia s  
p osterio res  con tra  las q u e  e n to n ces  fu eron  le g a lm e n t e  e j e c u t o r i a d a s , po­
ne e l ar t.  2 .0, en el que se dice que las ú l t im a s  sean nulas y de n in gún 
va lo r .

En esto  la co m is ió n  es c o n s ig u ie n t e  al  p r in c ip io  d e  su d ic t á m e n  y  
á  lo q u e  ti enen  y a  aproba do  las Córtes.

Ha d ic ho  S. S. que podria te ner  lu ga r  la p r e s c r ip c i ó n ,  pero  fa l ta  
para e i lo  una c i rcu n s t a n c ia  e s p e c i a l : esta  e x ce p c ió n  neces ita  esta r a c o m ­
pañada de la buen a f e ,  y que no e n v u e lv a  un v i c i o  que es la usurp ación 
d é l a  cosa después  de ga ran t ida  p or  la s e n t e n c i a ;  de co n s ig u ie n t e  este  
a r g u m e n t o  no t ie n e  f u e r z a ,  y  v ie n e  por t ie rra .  A q u i  no p uede h ab er  
prescrip ción  p orq u e  la cosa no e r a  ca paz d e  p r e s c r ib ir :  ha m ediado la  
f u e rza  y  la  v io l e n c ia ;  y  ni las Córte s  ni e l G o b ie r n o  pueden d e s e n te n d e r ­
se de e s ta b le c e r  sobré  esto  una l e y ,  p orq ue  no p u e de n  d esentenderse  de  
q u e  la v io l e n c ia  ha  arrancado bie nes  de las p ersonas á q uie nes  p e r t e n e ­
cen. N o  se d eclara n  nulas las sentencia s  pron u n c iad a s  por  los t r ib u n a ­
les después de a q u e l la  é p o c a : de  n in gú n  m o d o ,  esta  idea no p u e de n  
ab riga rla  los Sres. D ip u ta d o s ;  las con secu en c ias  ser ia n  funesta s . El G o ­
b ie r n o  , de o tra  p a r t e  , e s tá  en  la necesid ad de  h a c e r  e je c u ta r  las le y e s ,  
p r o m o v e r  la ad m in is trac ió n  de j u s t i c i a :  ¿ y  p u e d e  ser in d ife re n te  á que  
se a t a q u e  con ta n ta  fa c i l id ad  aq u e l lo  q u e  h ab ia  p r o t e g id o  en  la a n t e ­
r ior  época  y  q u e  esta ba g aran t id o  por las l e y e s ?  ¿ q u é  id ea se fo rm a ría  
d e l  G o b ie rn o  c o n s t i tu c i o n a l?  ¿ N o  se d estruir ía  por  su m ism a base ?

L a  u t i l i d a d ,  el bie n  p ú b l ic o  , e l  b ie n  g e n e r a l  aconseja  qu e  r e s p e t e ­
m os todo lo q u e  se h iz o  e n t o n c e s ;  todo lo q u e  se h izo  por los  t r ib u n a ­
les en la época  c o n s t i t u c i o n a l :  o bra r  en  otro  sen tid o  seria ab r ir  un ab is­
m o d e  q u e  no se podriá  s a l i r ;  seria  no re s p e ta r  los  in tereses  cread os en 
a q u e l la  época y  e s ta b le c e r  un p r in c ip io  r e a c c i o n a r i o ;  y si bien es c i e r ­
to  q u e  cada uno ha co m p r e n d id o  e l  p r in c ip io  rea cc ion ar io  d e  d is t i n t o  
m od o  , no por  eso han deja do d e  co n v e n ir  en los e fe c to s  que p ueden 
r e s u lt ar  de e s ta  r e a cc ió n .  El e s p í r i tu  rea cc ion a r io  esta ba en la R e a l  c é ­
d ula  de qu e  se ha ocupado  f i  Sr.  p reop in an te  : ah i  es donde  se d e s t r u ­
y e r o n  esper an zas  l e g í t i m a m e n t e  adquiridas  , d e re c h o s  le g í t i m a m e n t e  
declara d os  á fa v o r  de una de  las  partes  , sin q u e  se cr e a  que y o  tr a to  de  
d escen d er  á casos p art icu lares ,  p orq ue  no qu iero  to m a rlos  en con s id era­
ción cu ando se tr a ta  de un p ri n cip io  im p o r t a n t e .  En esa cé dula  es d o n ­
de no se respetaron  ni las le y e s  , ni los d e r e c h o s ,  ni los  e f e c t o s ,  ni las 
esperanzas  fu ndadas  sobre  es to  : nad a se r e s p e t ó : to do se d e s tr u y ó .

T a m b ié n  ha hablado S. S. d e  los  acto s  del G o b ie rn o  an t e r io r  al s i s te ­
m a  c o n s t i t u c i o n a l ;  pero  S. S, sabe b ie n  que se ha d ic h o  y a  q u e  los a cto s  
ju dic ia les  an ter io res  al  15 de A g o s t o  de 1836 d eben te n e r  su e f e c t o :  v e a  
S. S. con qué respeto  ha m ir ado  el G o b iern o  co n s t i tu c i o n a l  los d erechos  
que esta ban  ad q uiridos. Es b ien  c i e r to  q u e  si e l G o b ie r n o  a n t e r io r  h u ­
bie ra  resp etado  e s te  p r i n c i p i o ,  no h u b ie r a  te nid o  necesid ad  la co m is ió n  
de  p re s e n t ar  e s t e  d ic t á m e n .  Ha d ic ho  t a m b ié n  S. S. q u e  las  C órtes  a p r o ­
b á n d o l e ,  e s ta b le c e r ía n  una l e y  de  n u l id a d ,  y  qu e  no co m p r e n d e  có m o  
de b e  e s ta b le c e r s e .  Esta es una id ea  in c o m p r e n s i b le  p orq u e  no sé c ó m o  
p u e d e  a p l ic a r se .  E l d i c t á m e n  d é l a  co m is ió n  es bie n  t e r m i n a n t e ;  d e c l a ­
ra q u e  todos los ac to s c o m e t id o s  d espués  de  sen ten c ias  e je c u to r ia d a s  en 
v i r t u d  d e  a q u e l la  cé du la  son nulo s y  d e  n in gún v a l o r :  e s ta  d e c lara c ió n  
h a c e  la  c o m i s i ó n ,  y  ¿ e s t o  e s ,  se ñ o r e s ,  una l e y  de  n u l id a d ?  N o  señor: 
esto  no es mas  q u e  d e c la ra r  un d e re c h o  y  d e s tr u i r  la  v io l e n c ia  co n que 
se  obró  en la ép oca a n t e r io r .  A si  lo  c o m p r e n d e  la  c o m i s i ó n ,  y  asi lo  
c o m p r e n d e n  las C órtes .

Y a  q u e  se ha sacad o e s ta  c u e st ió n  de  su v e r d a d e r o  t e r r e n o ,  v o y  á 
c o n t e st a r  á una e x p re s ió n  q u e  oí  e l  o tro  día. H ablando  d e l  p r in c ip io  en 
q u e  se h a  fu ndado  es ta  l e y ,  se ha d ic h o  q u e  era una d eclara ció n  p a rt i­
cu lar  y  no un  p r in cip io  g e n e ra l :  e s to  es e q u i v o c a d o ;  la  co m is ió n  ha t e ­
nido p re se n t e  las co n su ltas  qu e  se h an  h e c h o ,  y  ha tenid o  p resente  las 
c on sult as  q u e  se h an  h e c h o , y  ha  ten id o  presentes  cuál es el o b je to  y  
prin cip io  de  una buen a le g i s l a c i ó n ,  q u e  es  la fe l ic id a d  p ú b l i c a ,  q u e  no 
pueden c o n s e g u ir  los españoles  si e l  G o b iern o  c o n s t i tu c ion a l  n o v a  a c o m ­
pañado de buena fé. To d o  lo  q u e  se obra en v ir t u d  de las le y e s  t ie n e  una 
ín t i m a  re l a c i ó n  con  la fe l ic id a d  p ú b l i c a ,  y  esto  es lo  q u e  ha co n s id e ra ­
do la  c o m is ió n  al prop o n er  su d ic t á m e n .

L a co m is ió n  ha cre ído  q u e  d eb ia  h a c e r  que  se re sp eten  las s e n t e n ­
cias dadas con a r re g lo  á la s  l e y e s  en  la ép oc a  c o n s t i t u c i o n a l , y  las ra­
zones q u e  ha tenid o  para e l lo  las c r e e  s u f ic ie n te m e n te  contestadas.

R u e g o  á las C ó rtes  q u e  las t o m e n  e n  c o n s id e r a c ió n ,  y  q u e  a p r u e ­
ben el ar t íc u lo  q u e  se d iscu te .

,El Sr. P R E S I D E N T E  suspende  e s ta  discusió n:  señala para m añana los 
asu n tos  p e n d i e n t e s ,  y  si h a y  l u g a r  la  dis cusió n  d e l  p r o y e c t o  de C o n s t i ­
tu c ió n  ; y  l e v a n t a  la ses ión p ú b l ic a  á  las cu atr o  de la  ta rde para  quedar  
en  s e c r e t a .

PARTE NO OFICIAL.

N O T I C I A S  E X T R A N G E R A S .

G RAN  BRETAÑA.

Londres 25 de Febrero.
Fondos públicos. Consolidados á cuenta, abiertos á 90: 

cerrados á 90 tres octavos: fondos españoles, deuda activa 27; 
pasiva 7 cinco octavos; diferida 11  siete octavos: portugueses 
nuevos 49 y  medio; idem 3 por 1 0 0 , 52 un cuarto.

Nuestro corresponsal de Constantinopla escribe con fecha 
del 25 de Enero que una corbeta rusa que por falta de agua 
potable se vio precisada á abordar en las costas circasianas, fue 
inmediatamente apresada por sus habitantes. Nuestro corres­
ponsal añade que ios circasianos se creen dueños del país que 
habitan, en el mismo grado que los rusos pretenden ser dueños 
del mar N egro; y que en efecto les confirma en su opinión el 
cuidado que ponen los moscovitas en mantenerse siempre á una 
distancia respetable de la Circasia. {^Morntng LJirontclei)

FRANCIA.

P a r is 25 de Febrero.

Bolsa de hoy. Cinco por 100  consolidados, último cam­
bio, 110  fr. 25 c. ¡ 5 por 100 id. 7 9 -8 0 : fondos españoles, deu­
da activa 27 y  medio, id. pasiva 7 tres octavos, 5 por 100  
diferido 9.

El ministro de Obras públicas ha dirigido á los prefectos 
con motivo de la epidemia reinante la circular que sigue:

» Aunque esta epidemia , dice el ministro, no presente en 
lo general un carácter maligno, 110 por eso debe dejar de exci­
tar el cuidado de las autoridades administrativas para hacer 
que la clase indigente reciba socorros eficaces, ya  sea en los 
hospitales, ya en sus domicilios.

Es ademas interesante para la ciencia médica el tener noti­
cias positivas y  completas sobre la marcha y  los efectos de esta 
enfermedad, y  por mi parte las necesito también para poder 
rectificarlas ideas falsas ó exageradas que se formen en el ex- 
trangero de la naturaleza y  gravedad de la epidemia de que 
acabamos de ser acometidos.

Los prefectos en su consecuencia quedan obligados á dar 
parte inmediatamente detestado sanitario de sus departamentos, 
de la época de la invasión de la grippa, del grado de extensión 
que haya tomado, de su duración, de los síntomas que haya pre­
sentado , del numero de muertos, y  finalmente de las medidas 
adoptadas para combatirla, ó á lo menos para socorrer á los po­
bres que hayan sido ó sean en adelante atacados. (J . des D.)

ESPAÑA.
Vitoria  3 de Marzo.

De San Sebastian con fecha 15 de Febrero dicen lo si­
guiente :

El mal tiempo se nos ha venido antes de ver cumplidos 
nuestros vivos deseos y  fundada esperanza de que el ejército 
empezase sus operaciones. Un pie de nieve ha caido ayer y  hoy 
en los valles: la atmósfera está cargada, y la proximidad del 
equinoccio nos hace temer que el temporal arrecie y  se prolon­
gue, siendo un motivo mas para que las anunciadas operacio­
nes de la nueva campaña, para las que todo estaba preparado, 
se suspendan por un tiempo indefinido , burlando asi la expec­
tación general, no solo de los buenos españoles, sino también 
de nuestros vecinos los franceses de la frontera, que hace mu­
chos dias que concurren á Beovia para presenciar los ataques 
contra Fuenterrabia é Inín.

Los facciosos han aumentado considerablemente las fortifi­
caciones de estos dos puntos que han provisto de subsistencias 
para aumentar sus guarniciones. Noticiosos de que la artillería 
inglesa desembarcada en Socoa debe colocarse en la altura de 
Aseaniporton, han formado en esta colina reductos que se pro­
longan hasta la cortadura que han hecho en el camino inme­
diato á la casa de Latasa: también en el extremo próximo ai 
convento de capuchinos sobre el camino que va de Inín áFuen- 
terrabía han hecho fortificaciones. Estos trabajos dan á enten­
der que piensan defender sus posiciones con obstinación.

El Pretendiente y  su sobrino el ex-infante D. Sebastian 
permanecen en Guipúzcoa; visitan continuamente la linea de 
fortificaciones que tienen al frente de las de San Sebastian, Pa- 
sages y  Beovia ; arengan continuamente á las tropas destinadas 
á su defensa, y  despliegan una actividad proporcionada al pe­
ligro que les amenaza de ser atacados con fuerzas irresistibles. 
La medida que han tomado de retirar de los puntos mas avan­
zados de su línea los hospitales militares y cuantos mas esta­
blecimientos puedan embarazar su retirada, da á conocer que 
no están seguros de poder conservar las posiciones que ocupan.

( B.O.)

M ad rid  1 de M arzo. 
Dictámen de la  comisión de Legislación sobre abolición de 

la  esclavitud.
Cuando la libertad llega á ser un axioma y  la condición 

de vida de una nación, consentir en ella la esclavitud es una 
anomalía tan inconcebible como intolerable; es un contraprin­
cipio que no debe ni puede sostenerse. En vano se nos querría 
suponer el derecho de seguir esclavizando unos seres infelices 
porque sus padres fueron vencidos y  avasallados. Ya que hubo 
un tiempo en que al favor de leyes propias de la época, ó bajo 
el silencio de ellas nació y  se sostuvo ese derecho, respétense las 
adquisiciones ó propiedades que crearon como un principio de 
justicia pública, como una exigencia de orden social, prove­
yéndose á la debida indemnización. Asi se satisfará al ínteres 
privado sin ofensa de ese derecho natural del hombre, esencial 
á su conservación, necesario á su propia existencia, á la adqui­
sición de la propiedad, fruto de su trabajo, que solo puede 
dejar de respetarse y  ser sagrado donde no hay patria ó donde 
esta no es mas que un nombre vano.

Y  110 es solo la esclavitud condenada por la política; aun 
mirada moralmente es un mal. La absoluta dependencia de un 
hombre para con otro engendra todos los males y  vicios, y  
hace que el dueño y  el esclavo se corrompan y  depraven raú-  
tuamente. La España; que con constante voluntad y  decidido 
ánimo trabaja por desar/aigar cuanto la deprimía, y  que mar­
cha con pie firme al punto mas elevado de la civilización so­
cial, ño debe consentir en su suelo hombres marcados con el 
ominoso enigma de la esclavitud.

Ya es tiempo de que á esos seres tan deprimidos como des­
graciados se dé un estado que no tienen, üna patria de que ca­
recen. Hechos Ubres, su corazón, aficionándose á la pequeña 
patria que es la fam ilia, aprenderán á amar la grande; y .e l 
buen h ijo , el buen esposo , el buen padre acabarán por ser bue­
nos ciudadanos. Asi se logrará darles una existencia relativa, 
trasportándolos sucesivamente á la unidad común, hacerlos 
sensibles á las ventajas sociales, restituirlos á la dignidad de 
hombres, y  asociarlos en fin á la libertad.

Guiada la comisión por estos principios y deseos, quisiera 
que de hoy mismo para siempre quedase abolida la esclavitud, 
no solo en el continente español, sino también en sus posesiones 
ultramarinas; que la condición de siervo no tuviese valor ni 
existencia al lado de españoles libres. Pero la comisión cree que 
esta reforma, exigida por la razón, por la humanidad y  por la 
religión misma, si es de fácil y  expedita ejecución en la Penín­
sula é islas adyacentes , no as:, en las provincias de Ultramar.

El cultivo de sus mas ricas producciones y  la elaboración 
industrial de estas se ejecutan alli por esclavos; asi es que estos 
se consideran como el instrumento necesario, como el medio 
único de asegurar aquellos intereses y  riqueza. ¿Pueden ai lado 
de esta opinión común del país prevalecer generalmente en él, 
sobre el particular, las ideas y  sentimientos de pura humani­
dad y  filantropía? ¿Seria prudente 6 político atacar aquella



creencia roa ia dureza de un precepto que destruyele una ac­
ción ó rtied'io productivo de primer orden en aquellas regiones, 
sin s u p lir lo  desde luego por otro?

"La comisión, que rem clve en sentido negativo estas dos cues­
tiones, tiene ademas presente el crecido número de e¿clavos de 
aquellos países, y  que siendo ya en ellos m aquinal la esclavitud 
y  de h á b ito , pudieran creerse perjudicados con una ley por mas 
que le i favoreciese: y  no h a y  que decir cuán diestro es el inte­
rdi en utilizar hasta las preocupaciones y  los errores. D csgra- 
ciadam entela  h istoria  de otros paises, que nos precedieron en 
eda ju sta , hum ana y  racional m edida, apoya y  fortifica aque­
llos temores.

A si pues, la com isión, convencida, como lo está el G o­
b iern o , de que debe abohrse en España la esclavitud como in ­
compatible con los principios de nuestra existencia p o lítica , y  
a» órele con aquel en qOe no cabe por ahora hacerse esta aboli­
ción extensiva á las provincias de U ltram a r, acoge el pioyecto 
de ley del G o b iern o , que presenta al examen y  resolución de 
las Cortés W 'lo s  términos siguientes:

A rtíc u lo T .°  Queda abolida la esclavitud en la Península, 
islas adyacentes y  posesiones de España en A fr ica  y y  libres los 
esclavos" que á: la publicación de esta ley existan en ellas.

A rt. 2 .° Todo esclavo , cualquiera que sea su procedencia, 
adquiere su libertad por el solo hecho de pisar el territorio 
expresado en el artículo anterior.

A rt. 3.° Las autoridades d é lo s  puértos de m a r 'y  'pueblos 
de la frontera velarán m uy particularm ente para que tenga 
efecto lo dispué>to en Tos artículos precedentes, dispensando á 
los esclavos que llegúen á aquellos toda protección y  amparo.

A rt. 4 !° El Estado indemnizará á los dueños de los escla­
vos actualmente existentes en la Península , islas adyacentes, y  
posesiones de España en A fr ic a , y  el Gobierno propondrá á la 
aprobación de las Cortes el modo de verificarlo.

A rt. 5.° E l Gobierno dispondrá que las personas que que­
dan libres en virtud de esta le y , tengan ocupación, y  reciban 
la educación correspondiente, si la necesitan, bajo la v ig ila n ­
cia de sus antiguos am os, de otras personas, ó en estableci­
mientos públicos.

Diputación provincial de Madrid.
Cuando los heroicos defensores de la Constitución y  del tro­

no legítim o están dando nuevas pruebas de su ardim iento, y  
solo ansian llegar á las manos con los enemigos de tan caros ob­
jetos; y  cuando los sucesos qué se preparan-, si bien lian de te­
ner un feliz resultado, liarán no obstante derramar lágrim as 
por la sangre preciosa que prodiguen tantos valientes en el cam­
po de batalla, forzoso es tomar parte en sus in fo rtu n io s, a liv iar 
sus dolencias y  prestarles cuantos auxilios demande su penosa 
situación.

A si lo exigen la hum anidad y  el patriotism o, virtudes am­
bas que nunca ha desmentido la gran nación española, y  mucho 
rueños desde ¡que esta lucha fratricida las ha puesto en una con­
tinua agitación. Pruebas evidentes tenemos de esta verdad; gran­
des han sido los esfuerzos que los vecinos de esta capital y  su pro­
v in cia  han hecho en época m u y rtícienCe, y  no h a y  duda deque 
los redoblarán en la actualidad.

Consignada eú á  en la circular expedida por el m inisterio de 
la Gobernación de la Península con fecha 26  del mes próximo 
pasado la urgente neceádad de proveer de sábanas, lienzos, pa­
ñ os, vendajes é hilas al valiente e jército ,.ahora que se halla dis­
puesto á emprender operaciones de la m ayor im p ortan cia , y  de 
resultados ventajosos y  decisivos. .

L a diputación de esta provincia no llenaría cum plidam ente 
su deber si no excitase el celo y  filantropía de todos sus habitan­
tes para que contribuyan según sus facultades y  patriotism o á 
proporcionar aquellos objetos que han de tener un destino tan 
noble, tan apreciable y tan digno del civism o y  sensibilidad es­
pañola.

Las entrega? se harán, como ante-;, en la secretaría de la misma 
d ip utación , establecida en el ex-m onasterio de S. M a rtin , desde 
las once de la mañana hasta las tres de la tard e, todos los dias, 
dándose recibo y  publicándose los nombres de las personas que 
lo soliciten ó no manifiesten lo contrario.

M adrid 4 de M arzo de 1837. =  El gefe político presidente, 
P ió  Pita.zzPor acuerdo de la d ip utación , Juan Francisco M o— 
Fate. _

Las viudas y  huérfanos de los dependientes de los Cinco 
gremios mayores de esta corte y  los demás interesados en su ex­
tinguido  monte pío se presentarán por sí ó por medio de apode­
rado con ios correspondientes documentos que acrediten sus 
respectivos derechos en la contaduría del m isino, sita en la casa 
p rin cip a l, calle de A tocha , todos los dias que no sean festivos 
desde las nueve á la una en el preciso é indispensable término de 
46 día ¿.contados desde la fecha del presente anuncio para per­
c ib ir , previa liqu id ació n , un corto y  últim o residuo de sus exis­
tencias ; en la inteligencia que de 110 verificarlo en el térm ino 
señalado, les parará todo p erju icio , y  se procederá inm ediata­
mente á su distribución entre las que se hubiesen presentado.

Concluye el articulo inserto en la Caceta de ayer.
N ació  en una de aquellas épocas de transición en que los 

mejores ingenios vacilan en elegir la senda por donde deben d i­
rigir sus pasos) pero é l, verdadero artista predestinado, adop­
tó la suya con franqu eza, sin vacilar; cristiano lleno de fe y

Í‘ tintamente hombre de progreso, comprendió que la práctica de 
os pasados tiempos no convenia ya  á la generación nueva , y  

que á causa de la inm ovilidad de las fig u ras, cuyos tipos y  
manera convencionales representaban casi geroglíficam ente tal 

v ¿  cuál personage, la  pintura religiosa no era y a  suficiententen- 
t f  ia té lig ib le  para hombres cu ya  fe empezaba á decaer m ori­
bunda. Conoció que se necesitaba una representación mas dra­
m ática y  mas completa para conmover el alma y  fijar la aten­
ción.

E n  una época anterior el G iotto  se había hallado en una 
situación a n á lo ga ; su maestro Cim abue habia restaurado el ar­
te , abandonado por los monges enriquecidos á los m in iaturis­
tas de los conventos y  á los aventureros griegos que recorrían la 
Ita lia. L a  sencillez, franqueza y  elevación de sil estilo son casi 
las únicas calidades que merecen elogio en la p intura  de C im a - 
bue; y  como si hubiera sido una gloria bastante sublime ha­
ber rehabilitado á los artistas en aquella a ltiva  ciudad de F lo­
ren cia, realzándolos con todo el brillo que derramaban sobre su

arle sus virtudes y su dignidad personales, no le fue posible 
dar un paso m as, y  dejó á sus sucesores el cuidado de abrirse 
por sí mismos la senda en que se propusieran cam inar.

Pero en cambio Cim abue adivinó quién era el hombre que 
sabría acabar la obra comenzada por é l; este era el niño v a ­
quero to¿cano que se encontró un día en las m ontañas, escul­
piendo con su cuchillo imágenes informes de los animales con­
fiados á su vig ilan cia  ; este era el G iotto. Llevósele consigo á 
su casa, crióle con amor de p ad re, contento de haber hallado 
alguno cuya inteligencia correspondiese á la suya. A yu dábale  
con la experiencia, allanábale las dificultades tanto y  tan bien, 
que el vaquero llegó á ser un grande artista. T enia el G iotto  
la misma edad que el D a n te ; el pintor y  el poeta fueron ín­
timos amigos ; no tuvo  otro en su vida el tétrico gibelino. J u n ­
tos hicieron un viajé á F ran cia , estudiando todos los m onu­
mentos de aquel pais y  sosteniendo tesis sobre todas las cien­
cias que se enseñaban en sus universidades. A seguran a lgosos 
también que recorrieron juntos la A lem ania y  una parte de la 
Grecia antes de volver á Itália.

Sea de esto lo que se fu ere , es lo cierto que después de una 
ausencia de algunos años, pasados la m ayor parte en Francia, 
G iotto  volvió  á Florencia hecho él prim er p intor y  él mas 
grande arquitecto de su siglo.

A h o ra  se concibe la larga série de meditaciones y  de estu­
dios que debió costarle el adquirir la ciencia positiva que der­
ramó en las gigantescas óbfas que aplaudía su anciano maes­
tro , aunque no era en realidad capaz de apreciarlas en su jus­
to valor.

Sin salir de Florencia fue el V in c i para la escuela de V e -  
rocchio, lo que habia sido A m brogiotto para la de Cim abue. 
A si como G iotto  habia impreso á las artes un impulso revelan­
do el modo como se podia dar mas precisión á las form as, bus­
cándolas por medio de las articulaciones, a s ilo  hizo Leonar­
do , enseñando cuánta d ign idad  y  elevación podían dar á la 
pintura el m ovim iento de las fig u ra s , unido á la pureza y  ele­
gancia de las formas.

Sus antecesores inmediatos habían apurado hasta las ú lt i­
mas consecuencias los principios establecidos por el G iotto. N e ­
cesitábase pues entonces una nueva revelación , ó iban las artes 
infaliblem ente á caer en la nulidad de la ru tin a académica. 
Leonardo fue el hombre elegido por la Providencia para arran­
carlas del borde del precipicio; y  los principios cu ya  base es­
tableció este a rtis ta , fueron puestos en práctica por M igu el 
A n g e l, R a fae l, A ndrea del Sarto , S a lv iati, Y a lle r ta , Julio R o­
m ano, el primer C a ra v a g io , y  por todos los artistas en una p a­
labra que de cerca ó de lejos tienen alguna relación con ia  es­
cuela florentina.

E11 medio de todo este m ovim iento impreso á las artes por 
el V in c i ,  pudiera adm irar ver á algunos de sus discípulos que­
darse reducidos toda su vid a á pálidos imitadores del carácter y  
estilo de su p in tu ra , sin adquirir jamás la inteligencia de los 
principios que habían precedido á su ejecución. Esto supuesto, 
no faltaría  quien con nuestras ideas modernas le acusara de 
mala fe en su enseñanza; pero debe observarse ante todas cosas, 
que la cuestión de la enseñanza no sé entendía en aquellos tiem ­
pos del mismo modo que en los nuestros.

E n  la constitución de los magisterios observábase por prin­
cipio general vigente siempre en las épocas de organización re­
ligiosa , que el arte y  la ciencia no debían ser revelados sino á 
los que se hicieran dignos de ésta santa in ic ia c ió n ; y  todo ar­
tista , antes de ser elevado á la d ignidad de m aestro, se compro­
metía por juramento á Observarle constantemente. Intentábase 
ante todas cosas por este medio im pedir que cayesen las artes en 
manos de personas in d ig n a s , cu ya  presuntuosa medianía no h u ­
biera tardado en desacreditarlas, al paso que la fe sincera y  la 
conciencia profunda de los artistas de entonces eran suficiente 
garantía contra los abusos que hubiera podido producir una 
institución que ponía al discípulo tan completamente á la dis­
creción del maestro.

E n tiempo de Leonardo nada existia regularm ente organ i­
zado; pero era principio generalmente adm itido que no se de­
bía ayu d ar con lecciones y  consejos mas que á los hombres do­
tados de una alta inteligencia y  de un entusiasmo por su arte 
á toda prueba. E l arte y  la ciencia eran cosas sagradas que se 
tenian de reserva para los que fueron capaces de conquistarlas 
á v iv a  fuerza; y  es de creer que solo con el único objeto de 
probar con una dificultad mas la decisión y  perseverancia de 
los que quisieran leerle, escribía Leonardo todos sus libros de 
derecha á izqu ierda, á la manera de los orientales., Pero la es­
pecie de misterio én que se envolvían los maestros de aquella 
época no era tan perjudicial á los progresos como seria de pre­
sum ir; aplicaban sus principios en sus obras completamente y  
sin reserva; en ellas estaban escritos de un modo suficientemen­
te fácil de leer para todos los hombres que fueran capaces de 
comprenderlos. En efecto, M iguel A n g e l, R a fa e l, A ndrea del 
S a rto , vemos que en la sola m editación de las obras del V in c i 
hallaron las lecciones que no supieron ver en su trato de todos 
los dias muchos de sus discípulos.

Y  aun en el d ia , á pesar de la supuesta vu lgarización  de 
las artes, no de otro modo hemos podido lleg ará  los principios 
que d irig ían  á los artistas de las grandes escuelas de Venecia y  
de F lo ren cia ; y  comparando sus obras con la naturaleza, es co­
mo hemos llegado á saber lo que nadie entre nuestros abuelos 
era capaz de enseñarnos; porque la ignorancia de la rutinería 
escolástica , que se ha atribuido el p riv ilegio  exclusivo de la en­
señanza oficial, es tan supina en este particu lar* qué 110 se aver­
güenza de sentar por principio inconcuso la im posibilidad de lle­
gar jamás á la perfección de los antiguos maestros y  la necesi­
dad dé condenarse á la eterna iírtitacion de sus obras, como si no 
fuéram os hombres'cómo ellos, como si no tuviéram os sobre ellos 
la inmensa ventaja de poder aprovecharnos de sus trabajos.

Pero volvam os á Leonardo. Y a  hemos tenido ocasión de ob­
servar cuán importante fue la influencia civilizadora que ejer­
ció en la corte de Florencia. Fue ta l, que aquellos mismos ejér­
citos franceses que hemos visto hace algunos años recorrióudo 
la Italia* y  destruyéndolo todo sin m iram iento a lgun o; que 
habian hecho pedazos la obra maestra de V in c i , la estatua ecues­
tre de Francisco STorció, llegaron después á respetar los m onu­
mentos de las artes, y  llevaron á su pais las obras dé los gran­
des artistas, como la más preciosa conquista de su victoria.

Si pasamos ahora al exárnen del carácter personal de Leo­
nardo de V in c i , le hallaremos digno y  severo en todas las cir­
cunstancias; severo como un florentino; amable y  pülido como 
un cortesano; aficionado al lujo y  al fa u sto , á los brillantes salo­
nes, y  á los perros y  á los caballos; pero nunca estos gustos 
fastuosos alteraron en su alma el sentimiento de las bellezas de

la naturaleza, y  la vísta de un campo rico y  pintoresco pron­
to le hacia olvidar todo lo que 110 fuera el. G rande fe lic i­
dad era la suya cuando se sentía v iv ir  en medio de la vida 
de los cam pos, cuando veia crecer una planta y  entreabrir­
se sus flores , cuando oia el zumbido de los insectos v  ha­
cia brillar al sol los m il colores que ha sembrado ía mano de 
D ios en sus alas. G ustábale sobre todo oir el canto de las aves, 
y  verlas brincar sobre la yerba y  revolotear junto á él de rama 
en rama ; y  es lo mas extraño que en todos los sitios que h a­
bitaba, [labiales acostumbrado á 110 asustarse de su presencia , y  
á venir á comer en su misma m ano; y  en f in , amaba con tan­
ta energía de corazón todo lo que v iv e  y  sien te , que siempre 
evitaba el ir á las casas donde tenian pájaros enjaulados. Cuan­
do habitaba en F loren cia , muchas veces le aconteció pasar por 
delante de las tiendas donde se vendían p ájaros, comprarlos to­
dos y  soltarlos en el acto.

N in gú n  artista se vió  favorecido en el desarrollo de su ta­
lento por circunstancias mas favorables ; pero también ninguno 
acaso tuvo mas habilidad que él para prepararlas. Desde su p ri­
mera juventud supo interesar en la celebridad de sus adelantos 
el amor propio de su padre, y  á fuerza de gloria  logró salir de 
la falsa posición de un hijo  n a tu ra l, y  hacerse reconocer legí­
timo. É n M ilán  aprendió el arte de fu n d ir , para que no pu_ 
dieran atacarle sus enemigos por n ingún la d o ; y  mas adelante 
salió de Florencia para h u ir de los lazos que no hubieran po­
dido menos ¿le tenderle peligro-as rivalidades.

En todas las circunstancias de su vid a  siempre se le halla el 
m ismo; hombre de progreso y  civ ilización ; hombre de trabajo, 
am igo de la p az, ansioso dé saber, apurando siempre hasta sus 
últim as consecuencias todas las discusiones prom ovidas delante 
de é l , y  hallando las soluciones de todos los problemas. Entre 
todos los hombres venerados por los servicios que han hecho á 
la h u m an idad, acaso íio h a y  ninguno que merezca anteponerse 
á Leonardo de V iú c i Como mas ú til ó mas virtuoso.

(Revire des Arts.)

B o ls a  d e  M a d r id .  Gotiz. de lioy d  las tres de la tarde.
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PROVIDENCIAS JUDICIALES.
En virtud de una del Sr. Rodríguez Valdeosera, juez de primera 

instancia de esta v il la , refrendada del escribano del número Casado , se 
ha señalado para junta de acreedores á la compañía de longistas de esta 
corté el lunes 27 del presente mes de Marzo á las diez de la mañana en 
la casa de las oficinas de dicha compañía, sita en la calle de Coloreros, 
junto al arco de S. Ginés, núm. 3, cuarto principal. Lo que se anuncia 
para concurrencia de los interesados.
— — En virtud de otra del intendente subdelegado de Rentas de esta pro­
vincia de Madrid se cita á D. Serafín R oyo, capitán de carabineros de 
la Hacienda nacional en la comandancia de C ád iz, que estuvo agregado 
á la de esta corte, para que en el término preciso de 15 dias, que 
por último se le concede, comparezca en este juzgado y escribanía ma­
yor de Rentas á hacer uso de su derecho en la causa que se le está si­
guiendo por delito de infidencia; apercibido que de no verificarlo se 
sustanciará en rebeldía y le parará perjuicio.
 En virtud de otra del tribunal de Justicia de la auditoría general de
guerra del ejército y reino de Aragón, se cita á todos los que se consi­
deren con derecho á los bienes que han quedado por fallecimiento de 
D. Miguel Gaitan Ayala y Barrueta, teniente coronel graduado, capi­
tán del regimiento infantería del Infante, 5.0 de línea  ̂ para que en el 
término de 30 dias, que por primero y último se les señala, comparez­
can á deducirlo en forma por sí, ó mediante apoderado, en el referido 
tribunal y expediente de testamentaría que pende en la escribanía. 
principal de López; en el concepto de que trascurrido dicho término, 
se continuará el proceso por los trámites de ordenanza, y les parará, 
perjuicio.

TEATROSPRINCIPE.
A las siete de la noche. Se ejecutará la función si­

guiente: Se dara principio con la pieza en un acto, ori­
ginal, y en verso, escrita por D. Manuel Bretón de los 
Herreros, titulada /

UNA DE TANTAS.

A continuación la Jota aragonesa, bailada á ocho.
Seguirá la graciosa pieza en un acto, titulada

UN PASEO A BEDLAN,
Ó LA RECONCILIACION POR LA LOCURA.

Los Sres. Darras y Manche, primeros Alcides olímpi­
cos de Europa, en vista de la aceptación extraordinaria 
con que han sido recibidos, se presentarán á ejecutar sus 
ejercicios atléticos, gimnásticos y aéreos, en la forma que 
se expresa;

1.° Actitudes romanas.
2.° La suerte del diablo.
3.° El gran torbellino.
4.° El vuelo rápido.
5.° Los dos griegos.
6.° El nadador.
7 .c Los dos romanos.
8.° La suerte mortal.
9.° El vuelo de Mercurio.


